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			“[...] 


			Bringing the gifts that my ancestors gave,


			I am the dream and the hope of the slave.


			I rise


			I rise


			I rise”.


			(Maya Angelou, Still I Rise Poem)
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			PREFÁCIO


			Anna Lyvia Roberto Custódio Ribeiro é uma jovem jurista de grande valor. Além de sua intensa e diversificada atividade profissional como advogada, ela também atua como Conselheira Seccional da OAB/SP, Vice-Presidente da Comissão Especial de Direito Imobiliário da OAB/SP e integrante do Coletivo Independente de Advogadas e Advogados Negras e Negros. Em meio a todas essas atividades, e talvez por causa delas, encontra-se uma pesquisadora que, além de fortemente engajada com causas sociais, é também comprometida com a excelência de sua investigação acadêmica. É o que o se pode constatar a partir da leitura do presente estudo que vem a lume em um contexto particularmente complexo: o do Brasil de hoje.


			A presente obra consiste na dissertação de mestrado defendida pela autora, sob minha orientação, no Programa de Pós-Graduação em Direito Político e Econômico da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie, em março de 2019, perante a Banca Examinadora, composta por mim e pelos Professores Márcio Alves da Fonseca (docente e Pró-reitor de Pós-Graduação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo) e Henrique Garbelini Carnio (docente da Universidade Presbiteriana Mackenzie e do Programa de Pós-Graduação da Faculdade Autônoma de Direito de São Paulo). A dissertação de mestrado intitulada “Racismo estrutural e aquisição da propriedade: uma ilustração na cidade de São Paulo”, além de aprovada com louvor, recebeu, por ocasião de sua defesa, a indicação unânime dos membros da Banca para publicação. 


			Assim, a veiculação dessa importante pesquisa pela editora Contracorrente, consagra o esforço de reflexão já reconhecido institucionalmente pela Universidade Presbiteriana Mackenzie e, sobretudo, permite que um público mais amplo tenha a oportunidade de se beneficiar das análises nela consignadas. Cabe mencionar que, diante do funesto predomínio de uma lógica meramente comercial no mercado editorial brasileiro, inúmeras pesquisas relevantes não obtêm uma difusão mais ampla. Por esse motivo, é preciso felicitar efusivamente os editores pela publicação desta obra. Aliás, nesse particular, há de se registar, ainda, a contribuição decisiva do Professor José Francisco Siqueira Neto para a concretização desta publicação. 


			Cabe sublinhar também a excepcional maturidade intelectual, sensibilidade e seriedade da autora ao enfrentar um tema de grande complexidade. Em sua empreitada analítica, ela assume todos os desafios que seu objeto de pesquisa lhe impõe, desenvolvendo, assim, uma abordagem de caráter interdisciplinar que nada tem de trivial. Para que o leitor possa aquilatar a importância da obra que tem em mãos, vale a pena fazer algumas breves considerações acerca do assunto sobre o qual ela versa. 


			Em um célebre artigo, publicado no início da década de 1990, a jurista Danièle Lochak, tendo por horizonte o ordenamento jurídico francês, propôs a seguinte indagação: seria a raça uma categoria jurídica? Ao tratar essa questão, a autora enfatiza que, somente durante o regime de Vichy, a raça teria sido explicitamente objeto específico de uma regulamentação jurídica. Contudo, segundo ela, isso não afasta o fato de que, em outros momentos, a raça teria figurado como referente implícito de outras categorias jurídicas. Ressalta, ademais, que as categorias jurídicas se relacionam, mesmo que de maneiras variadas, com outras categorias, especialmente da experiência corrente. Evidentemente, não cabe reconstruir aqui a análise feita por Lochak. Cumpre apenas notar que, para ela, o processo de transformação de uma noção em categoria jurídica não seria neutro. 


			É possível afirmar que, em certo sentido, essa análise apresenta similaridades com a realizada por Anna Lyvia Roberto Custódio Ribeiro no que concerne à categoria jurídica “propriedade”. Conforme o leitor poderá depreender, a análise desenvolvida neste livro explicita como a categoria jurídica “propriedade”, tendo por referencial implícito a categoria “raça”, engendra obstáculos ao acúmulo de capital e, consequente, segregação socioespacial imposta em termos de moradia e habitação. Deste modo, percebe-se que a categoria jurídica “propriedade” seria condicionada implicitamente por relações sociais perpassadas pelo racismo.


			A pesquisa que sustenta a hipótese da autora tem, por horizonte empírico, a cidade de São Paulo e procura mostrar que o racismo se exprime como um instrumento que compromete a equalização social, inclusive no que tange às relações econômicas exteriorizadas pela aquisição da propriedade. Deste modo, é possível afirmar que esta obra se inscreve, em sentido amplo, no movimento designado de Critical Race Theory que, mobilizando aportes das ciências sociais, em particular da sociologia, empreende uma análise crítica do direito. Esse expressivo movimento, formado nos EUA entre as décadas de 1970 e 1980, sublinha, especialmente, os efeitos deletérios decorrentes do que seus integrantes designam de princípio da colorblindness, consistente na invisibilidade das discriminações experimentadas por determinados grupos sociais. 


			Ora, assumindo explicitamente uma perspectiva interdisciplinar, a pesquisa de Anna Lyvia procura justamente mostrar como a “raça”, entendida como referente implícito da categoria jurídica “propriedade”, escamoteia e, ao mesmo tempo, cristaliza desigualdades injustificáveis, posto que fundadas na discriminação. Assim, apesar da Critical Race Theory não constituir o referencial mais direto que sustenta a análise empreendida pela autora, é possível apontar com facilidade a afinidade da pesquisa por ela desenvolvida com esse amplo movimento crítico cujos reflexos começam a se disseminar pelo debate jurídico brasileiro. 


			Contudo, vale destacar que um dos méritos do presente livro consiste justamente no esforço de desenvolver uma análise crítica de seu objeto de pesquisa que não consista apenas na importação – muitas vezes acrítica – de referenciais teóricos estrangeiros. Assim, mesmo mantendo significativos pontos de afinidade com a Critical Race Theory, a autora, a partir de uma via própria e original, tece seus próprios instrumentos analíticos para empreender uma abordagem crítica dos efeitos deletérios ensejados pelo racismo na aquisição da propriedade. 


			Para tanto, o livro é composto por três capítulos. O primeiro, realiza um fundamentado exame do conceito de “propriedade privada”, no qual, a partir de uma perspectiva interdisciplinar, aborda as questões da estrutura fundiária e da limitação do acesso à terra. O segundo, mobilizando intensamente aportes da historiografia e da sociologia brasileiras, enfoca as vicissitudes experimentadas pela população negra no Brasil após a nossa tardia abolição, com particular ênfase na questão da integração socioeconômica. O terceiro, tendo por base a ocupação socioespacial da cidade de São Paulo, procura apontar o privilégio racial no acesso à propriedade. Para tanto, mobiliza, em especial, a noção de “racismo estrutural”. Por fim, a conclusão, além de ressaltar o caráter interdisciplinar da pesquisa realizada, consigna uma excelente síntese das principais questões nela discutidas. 


			Por todos esses motivos, Racismo estrutural e aquisição da propriedade: uma ilustração na cidade de São Paulo se afigura como um livro importante. Para além da significativa contribuição que traz para a pesquisa interdisciplinar, ele também serve de crítica às abordagens meramente formais e dogmáticas do direito de propriedade que, muitas vezes, escamoteiam ou desconsideram os condicionamentos sociais que se projetam sobre as relações juridicamente alinhavadas. Assim, entre os seus muitos méritos, este livro chama a atenção para um problema candente, sublinhado magistralmente pelo grande escritor mexicano Octávio Paz: “las épocas viejas nunca desaparecen completamente y todas las heridas, aun las más antiguas, manan sangre todavía”. Trata-se de uma questão que, escamoteada pela hipocrisia ou desconsiderada pela ignorância, demanda quem a indique. É o que faz, nesta obra, esta notável jurista. 


			Orlando Villas Bôas Filho


			Docente das Faculdades de Direito da Universidade de São Paulo e da Universidade Presbiteriana Mackenzie


		




		

			INTRODUÇÃO


			Diante do caráter interdisciplinar do presente trabalho que pressupõe a realização de um estudo sociojurídico, isto é, mobilizador de análises históricas, filosóficas, sociológicas e econômicas para que se desenvolva adequadamente a pesquisa jurídica pretendida, se mostra essencial a compreensão norteadora de uma abordagem social do direito que respeite a diversidade metodológica das disciplinas envolvidas, sob pena do cometimento de imprecisões técnicas que não primem pela qualidade epistemológica.1


			Ao compreender o direito como uma conjugação entre as suas dimensões normativa e fática,2 isto é, uma tensão permanente entre facticidade e norma jurídica, a interdisciplinaridade do presente trabalho se justifica, integrando a percepção jurídica acerca de aspectos que permeiam a realidade social brasileira e construindo possibilidades de transformação pelo direito. A abordagem das demais disciplinas será realizada a partir do enfoque jurídico, permanecendo a centralidade do direito na pesquisa.3 


			Após a consideração preliminar que exterioriza a interdisciplinaridade como característica fundamental do presente trabalho, adentra-se no introdutório da pesquisa que se pretende desenvolver. Ao resgatar a concepção de riqueza ao longo da história brasileira, facilmente se identifica o quanto está atrelada à ideia de propriedade e exploração da terra. O valor da terra em si e mesmo as atividades produtivas nela exploradas sempre detiveram lugar de destaque em nosso sistema econômico.4


			Em termos gerais, é possível afirmar que no Ocidente, além de constituir a base de sustentação da sociedade feudal,5 a propriedade da terra sempre esteve inserida no pleito da burguesia, no que diz respeito à defesa e preservação da propriedade privada6 e a consequente supremacia econômica. Compreendida como um dos meios de produção7 por possibilitar a realização da atividade produtiva, a terra preservou sua relevância nas fases do capitalismo (mercantil ou comercial, industrial e financeiro).


			Apreende-se, desta forma, a essencialidade da terra nas relações econômicas e, por consequência, nas relações sociais. A propriedade da terra se insere na complexidade dessas duas espécies de relação, determinando a titulação do poder econômico no decorrer das transformações históricas.


			Trazendo para o cenário brasileiro essa concepção da terra como ativo econômico no qual se baseia ou fundamenta o exercício de qualquer atividade produtiva, depara-se com as restrições, historicamente estabelecidas e estruturalmente renovadas, ao acesso pela população negra8 à propriedade imobiliária. 


			Entre os séculos XVI e XIX a história brasileira evidencia que africanos9 traficados, crioulos10 e mestiços foram escravizados com a finalidade de exploração das atividades econômicas aqui existentes, predominantemente rurais, inseridas no contexto mundial do colonialismo e do mercantilismo. Até então consistentes em ativos econômicos objetificados pela compra e venda e constituição em garantia, os escravos não eram dotados de direitos e tampouco poderiam acessar o ativo econômico terra ou exercer atividades produtivas, excetuando a agricultura de subsistência, que não fossem as direcionadas para o interesse e lucro dos seus senhores. 


			Tratados juridicamente como bens móveis de acordo com a Consolidação das Leis Civis de 1858, os escravos integravam os contratos de terras como bens acessórios dos imóveis.11 A propriedade de um escravo atribuía poder econômico e status social aos seus proprietários (detentores dos meios de produção terra e mão de obra), além de beneficiar aqueles que atuavam com sua comercialização e no próprio tráfico negreiro.


			Em decorrência de fatores históricos internos e externos que serão aprofundados ao longo da presente pesquisa, já adiantando, contudo, que atrelados em sua maioria ao fim do tráfico negreiro, é fortificada a ideia de substituir efetivamente a utilização do trabalho compulsório dos escravos pelo trabalho livre/assalariado, implantando de forma gradativa medidas de transição que, em grande parte, asseguraram vantagens econômicas aos senhores de escravos. Uma dessas medidas envolveu a mercantilização da terra no país a partir de 1850, contribuindo para aumentar a concentração de terras que já existia em virtude da estrutura fundiária brasileira calcada na ocupação territorial pela divisão em grandes frações de terra. 


			Este trabalho desenvolverá a análise dos impactos para os libertos, após a abolição da escravatura em 1888, dessa alteração anteriormente realizada na legislação fundiária por meio da qual a característica de mercadoria pertencente ao escravo foi transferida para a terra com a finalidade de proteger o monopólio de classe dos senhores. 


			A limitação do acesso à terra exteriorizada pela aquisição legítima da propriedade apenas pela compra e não mais pela simples ocupação também objetivava impedir o acesso fácil à terra por aqueles que preferencialmente exerceriam o trabalho livre/assalariado: os imigrantes europeus. Esse fator histórico também será analisado sob a perspectiva de como essa concorrência no mercado de trabalho da época foi em regra prejudicial para os libertos. 


			Adicionalmente a toda essa conjuntura evidenciada, o trabalho também procurará abordar os aspectos relativos à abolição da escravatura sem a adoção de medidas que integrassem os libertos à sociedade a partir da propriedade imobiliária como foi proposto pelo movimento abolicionista, por meio da distribuição de pequenos lotes destinados a esse grupo. 


			Aliado a todos os fatores históricos identificados, este trabalho ainda analisará o papel do racismo no passado e na atualidade com relação ao acesso da população negra ao ativo econômico propriedade imobiliária. A perspectiva adotada será a estrutural, isto é, o racismo que se renova de forma constante por fazer parte da estrutura social e justificar a manutenção de uma das consequências do sistema econômico adotado: a desigualdade em níveis extremos. 


			O que se pretende com este trabalho, portanto, é analisar como a junção de fatores históricos (estrutura fundiária brasileira, fim do tráfico negreiro, limitação do acesso à terra, imigração europeia, abolição da escravatura sem medidas complementares para integração dos libertos) consistiram em barreiras raciais no acesso à propriedade da terra; e como essas implicações do passado aliadas ao racismo estrutural12 explicam a situação socioeconômica da população negra na atualidade sob o aspecto de ausência do acúmulo de capital entre as gerações dos negros que impactam diretamente na ocupação do espaço urbano.


			O caráter multirracial da sociedade brasileira será utilizado como pressuposto deste trabalho, indissociando-se dos aspectos socioeconômicos que permeiam as relações de classe. O contexto nacional racializado pressupõe que se promova uma associação entre as relações raciais e as econômicas, estas últimas exteriorizadas na presente pesquisa pela aquisição da propriedade imobiliária. 


			O impacto direto na ocupação do espaço urbano, retratando a dimensão racial da segregação socioespacial, será analisado com relação à Cidade de São Paulo que reconhecidamente possui relevância econômica no Brasil e na América do Sul, além de contar com considerável presença de negros em decorrência da intensa exploração de mão de obra escrava, que inclusive envolveu a absorção de escravos de outras regiões do país, no auge da economia cafeeira paulista ocorrido no século XIX.


			Ainda que o trabalho compulsório dos escravos e a mercadoria escravo tenham propiciado riquezas por mais de trezentos anos, barreiras raciais impediram e impedem a acumulação de capital e construção de riquezas pela população negra, o que pode ser facilmente identificado pela segregação socioespacial13 urbana presente na dinâmica da Cidade de São Paulo. 


			Com a finalidade de compreender o passado para alcançar melhorias no presente e no futuro, este trabalho é direcionado para as perspectivas de transformação da realidade da população negra por meio da possibilidade de apropriação de riquezas entre as gerações futuras, alterando a ocupação socioespacial urbana realizada pela maioria dos negros. 


			Tendo em consideração a exclusão social que historicamente caracterizou nossos país, torna-se evidente a importância do presente trabalho que contribui com reflexões que agregam na produção do conhecimento por aqueles negativamente afetados pela dominação étnico racial existente. 


			


			

				

					1 VILLAS BÔAS FILHO, Orlando. “O desenvolvimento dos estudos sociojurídicos: da cacofonia à construção de um campo de pesquisa interdisciplinar”. Revista da Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, vol.113, pp. 251-292, jan/dez 2018. Disponível em: <https://www.revistas.usp. br/rfdusp/article/view/156564/152053>. pp. 252, 258-259. Acesso em: 23.05.2019.


				


				

					2 “O direito é um fenômeno social. Essa constatação é inegável entre os estudiosos do direito. [...] o direito, enquanto fenômeno social, encontra na sociologia jurídica possibilidades de controle e de mudanças sociais. A tarefa fundamental da sociologia jurídica é definir o direito como fato social, ou seja, encontrar no direito o modo mais objetivo e preciso suas articulações sociais. [...] um dos maiores problemas com que se defronta o estudioso do direito é a necessidade de compreender o direito não apenas como conjunto de normas que formam um sistema lógico, disciplinador da vida em sociedade, mas também como um fato social”. CARNIO, Henrique Garbellini; GONZAGA, Alvaro de Azevedo. Curso de Sociologia Jurídica. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, pp. 143, 145-146. 


				


				

					3 “[...] explorar aportes de outras áreas não implica se converter em antropólogo, economista, filósofo, historiador, cientista político ou sociólogo, mas desenvolver uma abordagem que, beneficiada pela interdisciplinaridade, seja capaz de propiciar uma compreensão mais consistente da regulação jurídica. [...] Nesse particular, é fundamental ter clareza de que, ao mobilizarem distintos enfoques, os juristas (que não costumam ter formação interdisciplinar) os ressignificam diante do manejo que deles fazem”. VILLAS BÔAS FILHO, Orlando. “O desenvolvimento dos estudos sociojurídicos: da cacofonia à construção de um campo de pesquisa interdisciplinar”. Revista da Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, vol.113, jan/dez 2018. pp. 257 e 260. 


				


				

					4 “Formou-se na América tropical uma sociedade agrária na estrutura, escravocrata na técnica de exploração econômica, híbrida de índio – e, mais tarde de negro – na composição. [...] No Brasil iniciaram os portugueses a colonização em larga escala dos trópicos por uma técnica econômica [...]: a utilização e o desenvolvimento de riqueza vegetal pelo capital e pelo esforço do particular; a agricultura; a sesmaria; a grande lavoura escravocrata. [...] De modo geral, em toda parte onde vingou a agricultura, dominou no Brasil escravocrata o latifúndio. FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala: formação da família brasileira sob o regime patriarcal. São Paulo: Global, 2013, pp. 65, 79, 94-95. 


				


				

					5 Em grande parte da Europa tanto o domínio da terra quanto o trabalho humano constituíram fator produtivo decisivo até o século XIX. A propriedade na Idade Média não era compreendida em seu conceito moderno (poder arbitrário de disposição que autoriza a exclusão de terceiros), mas sim o direito natural em concreto por meio do qual a ocupação remunerada da terra alheia ensejava também ao senhor feudal o domínio sobre seus ocupantes, instituindo direitos e obrigações recíprocas. A dominação da terra implicava a organização territorial por meio da qual o senhor feudal explorava de forma direta parte da terra, destinando o restante para os camponeses explorarem mediante o pagamento de imposto anual, obediência e trabalho sob o regime da servidão; em contrapartida o senhor feudal era obrigado a garantir a defesa e proteção a todos os ocupantes do seu território. Identifica-se a conexão entre o privilégio econômico do senhor feudal e o domínio sobre os ocupantes, estabelecendo ao vassalo obrigações políticas, econômicas e de lealdade a serem cumpridas em benefício do senhor feudal. RITTSTIEG, Helmut. La proprietà come problema fondamentale Studio sull’evoluzione del diritto mercantile. Napoli: Edizione Scientifiche Italiane, 2000, pp. 20-22.


				


				

					6 Destaca-se o pensamento de John Locke na Idade Moderna como referência dessa defesa da propriedade pela burguesia, considerando que o filósofo a caracteriza como um direito inalienável e sobre o qual o Estado apenas deve intervir com a finalidade de defesa. O direito natural à propriedade possui papel central na teoria de sociedade civil e governo de Locke, baseando, em um primeiro momento, o direito de propriedade na lei natural e no direito natural, com posterior remoção de todos os limites da lei natural em relação ao direito de propriedade a justificar uma apropriação individual ilimitada. A partir dessa concepção de propriedade como direito natural (propriedade que o homem tem em si mesmo e os seus bens, incluindo a terra), Locke fornece uma base moral à apropriação burguesa ao compreender o trabalho de um homem como propriedade sua, isto é, como direito natural que pode ser livremente alienado em troca de um salário. MACPHERSON, C.B. A Teoria política do individualismo possessivo de Hobbes até Locke. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979, pp. 209-211, 227, 233. Como contraponto, ainda na Idade Moderna, Jean-Jacques Rousseau qualifica a propriedade como fator que degenera os homens, instrumentalizando a desigualdade moral ou política decorrente de uma convenção estabelecida e autorizada pelo consentimento dos homens. Segundo Rousseau, o primeiro termo de progresso da desigualdade se deu com o estabelecimento do direito de propriedade e da lei, autorizando a condição de rico e de pobre entre os homens, além de tornar a desigualdade, até então praticamente nula no estado de natureza, legítima e estável. Assim, a desigualdade moral ou política é autorizada unicamente pelo direito positivo. ROUSSEAU, Jean-Jacques. Discurso sobre a Origem da Desigualdade (1754). Disponível em: <http://www.ebooksbrasil.org/adobeebook/desigualdade.pdf>. Acesso em: 11.12.2018. 


				


				

					7 Surge na Idade Contemporânea com Karl Marx o pensamento da formação social ser regida pela produção econômica com o estabelecimento de relações sociais de produção que integram um modo de produção no qual se pode analisar, dentre outros fatores, a propriedade dos meios de produção, como é o caso da propriedade da terra. 


				


				

					8 Adota-se o sistema de classificação étnico racial presente do artigo 1º, inciso IV, do Estatuto da Igualdade Racial, Lei Federal n. 12.288 de 2010, no qual compreende a população negra como o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou que adotam autodefinição análoga. 


				


				

					9 “No Brasil, a condição de maior ou menor interação na cultura hegemônica era expressa pelos termos ladino e boçal. Ladino dizia-se do africano que falava bem o português e tinha noções da religião cristã, enquanto boçal dizia-se do escravo recém-chegado da África, desconhecedor da língua do país”. PARÉS, Luis Nicolau. “O processo de crioulização no Recôncavo baiano (1750-1800)”. Salvador: Afro-Ásia UFBA, n. 33, 2005, p. 93. 


				


				

					10 “[...]crioulo aqui entendido como indivíduo negro de ascendência africana nascido no Brasil”. PARÉS, Luis Nicolau. “O processo de crioulização no Recôncavo baiano (1750-1800)”. Salvador: Afro-Ásia UFBA, n. 33, p. 88. 


				


				

					11 PRUDENTE, Eunice Aparecida de Jesus. “O negro na ordem jurídica brasileira”. Revista da Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, vol. 8. São Paulo, pp. 135-149, 1988. Disponível em: <http://www.revistas.usp. br/rfdusp/article/view/67119>. Acesso em: 18.10.2018.


				


				

					12 O racismo estrutural tem como base sistemas sociais racializados (sociedades nas quais os níveis econômico, político, social e ideológico são parcialmente estruturados pela inserção dos atores em categorias raciais ou raças) nos quais os indivíduos são inseridos em categorias raciais hierarquizadas que produzem relações sociais definidas entre as raças. Após a estratificação racial ser estabelecida, a raça passa a ser um critério de hierarquização vertical da sociedade. Assim, a raça colocada em uma posição superior tende a ser melhor remunerada, acessar melhores oportunidades e perspectivas no mercado de trabalho, ocupando uma posição de primazia no sistema político, além de ser socialmente mais valorizada sob o ponto de vista intelectual e estético. Não raro a superioridade racial permite que se imponha a segregação física e social com relação às demais raças. Ainda que o racismo seja uma construção social (as raças são socialmente determinadas), é uma construção que, como classe e gênero, possui efeitos independentes na vida social. Em sua concepção estrutural, o racismo é sistêmico, o que implica todos os atores participarem, conscientes ou não, das questões raciais; tampouco o racismo é reduzido ao resultado de uma ideologia irracional ou à uma derivação da estrutura de classes. BONILLA-SILVA, Eduardo. “Rethinking Racism: Toward a Structural Interpretation”. American Sociological Review published by American Sociological Association, vol. 62, n. 3, Jun/1997, pp. 465-480. Disponível em: <http://itp. wceruw.org/bonilla-silva%20rethinking%20racism.pdf>. Acesso em: 05.12.2018.


				


				

					13 A cidade, ao ser compreendida como relação social, é responsável pela criação da pobreza, considerando que consiste em suporte do modelo socioeconômico vigente e do modelo espacial, isto é, a estrutura física em si da cidade faz com que os moradores da periferia sejam ainda mais pobres. SANTOS, Milton. A Urbanização Brasileira, 5ª ed. São Paulo: Edusp, 2018, p. 10. 


				


			


		




		

			Capítulo I


			PROPRIEDADE PRIVADA


			O perfil do direito de propriedade é traçado por determinado ordenamento jurídico que pertence a um dado momento histórico, pressupondo transformações ao longo do tempo que contribuem para a concepção de direito de propriedade atualmente.14 Nesse sentido, é possível definir a propriedade como a relação histórica dada por um ordenamento à questão do vínculo jurídico existente entre um indivíduo e um bem.15 


			Ainda que o Direito Romano adotasse o conceito unitário da propriedade no qual cada coisa tem apenas um dono de direito e de fato,16 a concepção da propriedade privada ou individualista, isto é, da propriedade da terra garantidora de direitos e exclusividade ao seu titular, surge na Idade Moderna com a ascensão da burguesia. A base histórica da sociedade burguesa consiste na concentração das terras, seu cercamento e privatização. E a renda da terra decorre desse caráter exclusivo que a propriedade imobiliária possui.17 


			O individualismo e a ideia de direito subjetivo explicam a origem da sociedade burguesa ao consistir em um programa político da burguesia que possibilitou a atuação social desse grupo, além de consolidar as bases do sistema capitalista em formação. A acumulação privada e a concorrência entre indivíduos juridicamente livres e iguais integram a estrutura da economia capitalista, contudo, se legitima a acumulação de bens como um direito do indivíduo oponível a todos, isto é, a riqueza não é compartilhada e há um direito de apropriação por alguns em face dos demais.18


			Vale destacar que Thomas Hobbes inaugura a concepção do direito de propriedade como uma criação do poder soberano que legalmente estabelece um regramento entre “o meu e o seu”, compreendendo que essa criação é posterior ao direito preexistente que todos possuem sobre todas as coisas, o que justifica a ideia defendida por Hobbes do direito de propriedade excluir apenas o direito de todos os outros indivíduos, mas não o direito do soberano. Assim, o individualismo de Hobbes se mostra paradoxal, pois os indivíduos dotados de igualdade e racionalidade devem se submeter de forma integral a um poder exterior a eles mesmos, decorrendo da própria sociedade de mercado que exige para seu funcionamento eficiente que os indivíduos sejam livres e racionais, ainda que contraditoriamente, a cada momento uma configuração de forças que cada indivíduo encara ou que encara cada indivíduo compulsivamente é produzida por decisões racionais de cada indivíduo (paradoxo entre as decisões de todos determinarem o mercado e as decisões de cada um serem determinadas pelo mercado).19


			Contudo, ao observar a construção desse pensamento de apropriação capitalista que propõe o afastamento da suposição que a terra e seus frutos foram ofertados inicialmente a todos os homens para fruição comum, constata-se que o fornecimento de uma base moral positiva para a sociedade capitalista, no que diz respeito à apropriação ilimitada, apenas ocorre com John Locke. A sociedade é compreendida como uma série de relações entre proprietários e, nesse contexto, a política é utilizada como um artifício contratual para proteger esses proprietários e regular as suas relações, baseando-se na ideia de que a liberdade do indivíduo apenas é legitimamente limitada pelas exigências da liberdade dos outros.20 


			O direito moderno de propriedade privada necessariamente passa por compreender que essa invenção consiste em introduzir no mercado a medição da superfície de uma “representação geométrica” do espaço a qual foi dada um valor de uso.21 O desenvolvimento da propriedade privada com a consequente formação das instituições de direito privado, foram decisivos para a sociedade de mercado, ocorrendo de forma conjunta ao desenvolvimento social e econômico. Nessa perspectiva, a transformação gradual de conteúdo do direito de propriedade se efetivou inicialmente na estrutura formal da Common Law, identificando-se como um dos sinais de transformação a ocorrência na Inglaterra, a partir do século XVI, de esforços para promover a exploração individual da terra anteriormente realizada pela agricultura coletiva (processo de cercamentos denominados enclosures) ligados à transferência de propriedade e privatização da terra comum. Também se identifica como sinal de transformação o incremento de um direito hipotecário.22 


			A caracterização do direito de propriedade como absoluto, perpétuo e exclusivo decorre desse contexto de concepção da propriedade privada surgido na Idade Moderna que foi se transformando ao longo da Idade Contemporânea. Identifica-se, nesse sentido, que na Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789,23 documento culminante da Revolução Francesa, há defesa do direito de propriedade como um dos direitos naturais e imprescritíveis que o homem possui, caracterizando-se como um direito inviolável e sagrado do qual ninguém pode ser privado, exceto nos casos legalmente comprovados de necessidade pública e mediante justa e prévia indenização. 


			 O Código Civil Francês de 1804, mais conhecido como Código Napoleão, que inspirou inúmeras legislações pelo mundo,24 possuía como um dos seus pilares a propriedade em sua concepção de poder absoluto, exclusivo e praticamente ilimitado. Identifica-se que o referido Código foi estruturado na proteção da propriedade, abarcando tudo que se referisse ao exercício do direito de propriedade compreendido como direito fundamental cuja preciosidade era similar à própria vida dos indivíduos. 


			Também se observa o tratamento constitucional dado pelos Estados Unidos em 1787 de garantia à propriedade privada. O que se identifica, dessa forma, é a positivação do caráter de direito absoluto e universal dado à propriedade, exteriorizando o contexto histórico de revoluções liberais do século XVIII no qual há o predomínio da concepção individualista e liberal da propriedade, concepção essa que também marca presença no século XIX.


			Importante ter em mente a atuação estatal enquanto predominou a mencionada concepção do direito de propriedade. O que se vislumbra é desde um contato com o declínio de uma forte intervenção dos estados na economia objetivando alcançar o mais alto nível de riqueza com a política econômica mercantilista25 incentivadora das exportações (capitalismo comercial ou mercantil, isto é, supremacia do comércio como meio de obtenção riqueza); até a defesa do liberalismo com a existência do estado restrita à garantia da plena liberdade a todos para atingirem seus interesses, abarcando a atuação estatal como instrumento de defesa dos proprietários do capital integrado na esfera da produção26 (capitalismo industrial, baseado na produção industrial).


			O conceito de direito de propriedade foi reformulado diante das transformações sociais decorrentes da Revolução Industrial com o surgimento de uma classe operária industrial e de teorias socialistas que condenavam as injustiças sociais causadas pelo capitalismo. A desigualdade se tornou muito evidente com a industrialização, diante do capitalismo ter alcançado sua grande potencialidade ao possuir um processo próprio e específico de produção que propiciou posteriormente a fase do capitalismo financeiro. 


			Com relação aos teóricos socialistas, o de maior destaque foi Karl Marx ao se debruçar em seus trabalhos sobre as relações de produção, defendendo serem calcadas pela luta de classes entre os titulares dos meios de produção (proprietários fundiários exercendo o monopólio dos meios de trabalho, isto é, o monopólio da propriedade compreendido como base do monopólio do capital) e àqueles que detêm a força de trabalho (trabalhadores assalariados). A crítica é total à propriedade privada (direito de propriedade como instrumento da soberania individual), transmutando a concepção de propriedade liberal para a propriedade socialista dos meios de produção.27


			Superou-se o caráter absoluto do direito de propriedade, fundado na concepção consagrada pela Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789. A evolução é constatada tanto pela aplicação da teoria do abuso do direito quanto do sistema de limitações negativas, além do estabelecimento de imposições positivas como deveres e ônus, alcançando a concepção de propriedade como função social.28 


			Inserido em uma dinâmica histórica e social, o exercício do direito de propriedade passou a não poder contrariar o interesse social ou coletivo. No século XX as Constituições mexicana e de Weimar já trazem em seu bojo esse instituto jurídico da função social no qual o uso da propriedade deve servir ao bem-estar social. Há a constitucionalização dos direitos sociais a partir de uma nova visão estatal intervencionista/desenvolvimentista. 


			Cabe expor inicialmente a discrepância existente no século XIX entre os ideais propagados pelo liberalismo europeu e o próprio socialismo, em evidência à época, e a realidade brasileira calcada no trabalho forçado dos escravos e no tráfico negreiro. O debate europeu, consubstanciado pela inspiração burguesa, envolvia trabalho livre e igualdade legalmente estabelecida.29 


			Contextualizar a concepção de propriedade privada e consequentemente a concepção de direito de propriedade, possibilita uma melhor compreensão de como evoluiu a propriedade privada no cenário brasileiro. O caminho natural é reconstituir a origem da propriedade privada no Brasil que perpassa obrigatoriamente pela análise de sua estrutura fundiária. 


			1.1	Estrutura Fundiária 


			As viagens atlânticas realizadas pelos portugueses e espanhóis, povos peninsulares, ao longo do século XV propiciaram que novas terras e novas gentes fossem conhecidas, novos produtos fossem levados para a Europa, além da abertura de novos mercados aos produtos comercializados pela Europa. Há uma mundialização do comércio, acentuando a relevância do capital mercantil, inclusive com a comercialização desses novos produtos como açúcar, café, tabaco, cacau, milho, especiarias e escravos negros.30 
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